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	PREFEITURA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS


PROJETO DE LEI             /2015.

CONCEDE CONTRIBUIÇÃO AO GRUPO DE CONVIVÊNCIA DONA DOCHINHA.
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder contribuição ao Grupo de Convivência Dona Dochinha, inscrito no CNPJ sob o nº 18.273.227.0001-76, para o desenvolvimento do Projeto “Intergeracional”, no valor de R$100.477,05 (cem mil, quatrocentos e setenta e sete reais e cinco centavos), divididos em 12 (doze) parcelas, para aplicação conforme indicado no Plano de Trabalho, que faz parte integrante desta Lei.

Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta da seguinte dotação orçamentária e àquela a esta correspondente no exercício subseqüente: 12.04.08.244.2415.2444.3335041.000000, proveniente de recursos do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS.

Art. 3º A entidade beneficiada pela contribuição prestará contas dos recursos recebidos junto à Secretaria Municipal de Assistência Social e ao Conselho Municipal de Assistência Social, observado o Plano de Trabalho a que se refere o artigo anterior.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 17 de julho de 2015.

MARCIO REINALDO DIAS MOREIRA
Prefeito Municipal
	
	 PREFEITURA MUNICIPAL DE SETE LAGOAS


MENSAGEM Nº                    /2015.
CONCEDE CONTRIBUIÇÃO AO GRUPO DE CONVIVÊNCIA DONA DOCHINHA.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

A proposição de Lei que a esta se acosta, pretende a autorização legislativa para o Município de Sete Lagoas conceder contribuição ao Grupo de Convivência Dona Dochinha.

Inicialmente salientamos que é responsabilidade social do Município cooperar com os trabalhos desenvolvidos pelas entidades filantrópicas locais que atendam aos requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal e ao disposto no §6º do art.12, da Lei n° 4.320/19674:
“Art. 12 (...)

(...)
§ 6º São Transferências de Capital as dotações para investimentos ou inversões financeiras que outras pessoas de direito público ou privado devam realizar, independentemente de contraprestação direta em bens ou serviços, constituindo essas transferências auxílios ou contribuições, segundo derivem diretamente da Lei de Orçamento ou de lei especialmente anterior, bem como as dotações para amortização da dívida pública.”
Vale lembrar que contribuição é uma modalidade de transferência corrente ou de capital destinada às entidades da Administração Pública ou às entidades privadas sem fins lucrativos quando o plano de trabalho englobar despesas correntes e de capital, que não corresponda contraprestação direta em bens e serviços, observada a legislação vigente, conforme definição da Instrução Normativa nº 01/97 da Secretaria do Tesouro Nacional – STN:
“Art. 1º (...)

(...)

VI - contribuição - transferência corrente ou de capital concedida em virtude de lei, destinada a pessoas de direito público ou privado sem finalidade lucrativa e sem exigência de contraprestação direta em bens ou serviços;”
É importante destacar ainda que a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO para o exercício de 2015 (Lei nº 8.365/2014), também estabelece que a destinação de recursos a título de contribuição deve ser precedida de Lei autorizadora:

“Art. 29 É vedada a destinação de recursos à entidade privada sob título de contribuição corrente, ressalvada a autorizada em lei específica ou destinada à entidade sem fins lucrativos selecionada para execução, em parceria com a Administração Pública Municipal, de programas e ações que contribuam diretamente para o alcance de diretrizes, objetivos e metas previstas no plano plurianual 2014/2017.
Parágrafo único. A transferência de recursos a título de contribuição corrente não autorizada em lei específica dependerá de publicação, para cada entidade beneficiada, de ato de autorização da unidade orçamentária transferidora, o qual será acompanhado de demonstração do atendimento ao disposto no caput deste artigo.”
Diante do exposto e com base nos argumentos abaixo, veremos que se trata de medida urgente e de extrema relevância, senão vejamos:
Conforme é de conhecimento dos nobres Vereadores, o Grupo de Convivência Dona Dochinha contribui de forma significativa para a melhoria das condições de vida do usuário em situação de vulnerabilidade social, desenvolvendo a integração e valorização destas pessoas na comunidade há 28 anos por meio de ações socioeducativas.

É importante destacar que nesse programa os usuários, em especial, os idosos, se encontram num trabalho constante de construir seu aprendizado e o convívio, o que favorece a autonomia, a autoestima e o fortalecimento de vínculos familiares e sociais.
Ademais, trata-se de instituição reconhecida pelo notório trabalho, que atenderá cerca de 40 usuários, preferencialmente idosos, com objetivo de fortalecer a função protetiva da família e contribuir de forma significativa para melhoria das condições de vida e o convívio familiar e comunitário.
Por fim, destacamos que a instituição possui todos os requisitos para recebimento da contribuição, entre eles a aprovação pelo Conselho Municipal de Assistência Social do Plano de Trabalho.

Acompanha esta proposição o Plano de Trabalho da entidade, sendo que a sua execução será fiscalizada pela Secretaria Municipal de Assistência Social e pelo Conselho Municipal de Assistência Social de Sete Lagoas, além de outros documentos necessários à apreciação do presente projeto.

Deste modo, por ser a instituição ora mencionada de grande valia para o Município, prestando há várias décadas serviços de alto valor social, solicitamos aos nobres edis a apreciação e consequente aprovação do Projeto de Lei em comento.

Ao ensejo apresentamos a todos votos de apreço e consideração.

Prefeitura Municipal de Sete Lagoas, 17 de julho de 2015.
MARCIO REINALDO DIAS MOREIRA
Prefeito Municipal
